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Parecer nº 142, de 2021
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 284, DE 2018
De autoria do Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe objetiva Institui o “Dia do Shriners” no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Remetida a proposição a esta Comissão de Educação e Cultura para análise da matéria, foi designado Relator o Deputado Daniel José, que se manifestou contrário à aprovação do projeto (fls. 19).
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 13 de agosto de 2019, competindo-nos, por força do despacho de fls. 19 verso, redigir o voto vencedor.
Vale ressaltar que o projeto já tramitou na Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável do relator da propositura, a saber: Deputado Roque Barbiere.
Do exame do assunto, percebemos que na justificativa da propositura que a referida organização promove diversas ações sociais, culturais e de filantropia.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 284, de 2018.
a) Gilmaci Santos – Relator

Ciência do voto vencedor do Relator Deputado Gilmaci Santos, favorável ao Projeto de lei.

Sala das Comissões, em 8/12/2020.

a) Professora Bebel – Presidente

Roberto Engler – Mauro Bragato – Carlos Giannazi – Professora Bebel – Bruno Ganem – Tenente Nascimento – Daniel José 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe objetiva instituir o “Dia do Shriners”, a ser comemorada anualmente em 6 de junho.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura analisar o projeto, conforme o previsto no § 4º do artigo 31 e na alínea “c”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno e deliberá-lo conclusivamente.

Ao fazê-lo, acreditamos que a presente proposição não merece prosperar, a despeito da boa intenção do autor. Estamos convencidos de que o exercício da atividade legislativa, por mobilizar preciosos recursos materiais e humanos pagos com o dinheiro do contribuinte, deve atender ao interesse público, pautando-se pela apresentação de propostas que contribuam efetivamente para a melhoria da vida do cidadão. No âmbito desta Comissão, por exemplo, a preocupação deve recair sobre a aprovação de matérias que tragam benefícios concretos à sociedade, como a melhoria da qualidade do ensino público, a valorização dos docentes e a proteção dos bens culturais.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 284, de 2018, conclusivamente.

a) Daniel José

Aprovada a propositura, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Designo o Deputado Gilmaci Santos para redigir o vencedor favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 13/8/2019.

a) Roberto Engler – Presidente

Daniel José (Contrário ao projeto) – Roberto Engler– Ricardo Madalena – Mauro Bragato – Valeria Bolsonaro – Gilmaci Santos – Paulo Fiorilo – Bruno Ganem
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